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Cooperação econômica versus competitividade social
Resumo: As estratégias de cooperação econômica, presentes desde as sociedades primitivas, indicam que a presidência da lógica da
‘competição’ é uma importante distorção promovida pelo modo capitalista de produção e vivência que apartou o trabalhador do trabalho,
desumanizando as relações sociais e políticas. Cooperação e competição possuem interações e complementaridades possíveis de potencializar
um desenvolvimento humano desde que sob as premissas da economia solidária. Interação que traz efetiva agregação de valor ao processo
econômico. A principal estratégia cooperativa está na lógica das teorias que fundamentam os aglomerados e arranjos econômicos. E a
construção sociocultural capaz de tornar esta opção uma construção hegemônica se articula, hoje, em torno da economia solidária.
Palavras-chave: economia solidária, aglomerados econômicos, cooperação, competitividade.

Economic Cooperation Versus Social Competitiveness
Abstract: The strategies of economic cooperation, found since primitive societies, indicate that the dominance of the logic of  ‘competition‘
is an important distortion promoted by the capitalist mode of production and the experience that separated the worker from work,
dehumanizing social and political relations. Cooperation and competition interact and complement each other in ways that are capable
of potentializing human development as long as they do so from the premises of solidarity economics. This interaction effectively
aggregates value to the economic process. The principal cooperative strategy is in the logic of the theories that are at the foundation of
the economic agglomerates and arrangements. The social-cultural construction capable of making this option a hegemonic construction
is now articulated around solidarity economics.
Key words: solidarity economics, economic agglomerates, cooperation, competitiveness.
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Introdução

Observa-se na sociedade brasileira, sem mencio-
nar outras, que, ao mesmo tempo em que o modo
capitalista de vida aprofunda o individualismo, o ego-
ísmo, a ganância, a competição pura e a concentra-
ção de renda e poder, proliferam iniciativas solidárias
que vão bem além da tradição da filantropia. Tradi-
ção que já não é pouca, se contarmos o sem-número
de iniciativas institucionais e anônimas que indivídu-
os, famílias e grupos de afinidade passam a assumir
autonomamente.

No seio da sociedade civil, o crescimento1 do
voluntariado, da responsabilidade social, da ação so-
cial das igrejas e da organização dos próprios setores
populares excluídos chama nossa atenção para o
descontentamento das pessoas com o modo de vida
propiciado pelo sistema econômico capitalista.

A formação de ONGs, e outras organizações atri-
buídas ao ‘terceiro setor’, quer pela motivação soci-
al ou ambiental, coloca-se como mais um indicador
deste descontentamento, agora em um patamar de
percepção maior do que as manifestações difusas na
sociedade. As ONGs, tanto entre as organizações
que pretendem apenas amenizar os efeitos perver-
sos do capitalismo quanto as que têm em perspectiva
a superação definitiva destes efeitos, constituem um
espaço sociopolítico novo de institucionalização de
interesses públicos não-estatais. Ainda que as deno-
minações ‘não governamental’ e ‘terceiro setor’2 di-
gam pouco sobre a definição e pluralidade deste fe-
nômeno, fica claro o descontentamento com o papel
do Estado sob este modo de produção e vida em que
nos encontramos.

No Brasil, as ONGs, particularmente as vincu-
ladas ao campo organizado pela Associação Brasi-
leira de Organizações Não Governamentais
(ABONG), são uma expressão eloqüente de possibi-
lidades de cooperação institucional nacional e inter-
nacional. Desde a década de 1960, elas vêm geran-
do novos espaços de sociabilidade, de educação
política, através de metodologias de ‘educação po-
pular’3 e de avanços na direção do ‘controle soci-
al’4 sobre o Estado, visando influir nas políticas pú-
blicas para diminuir a exclusão e permitir o aperfei-
çoamento da democracia.

No plano institucional econômico, as cooperati-
vas – possibilidade de organização social e de produ-
ção que foi derrotada pela hegemonia capitalista –
desde o século 19, permanecem como alternativas
que se mantêm dando viabilidade econômica a gru-
pos sociais antes excluídos e até reabilitando empre-
sas falidas, que passam a ser gerenciadas pelos seus
trabalhadores cooperados, sob autogestão5. Sob em-
preendimentos em regime de autogestão, apenas no
âmbito da Associação Nacional de Trabalhadores e
Empresas de Autogestão (ANTEAG, 2007), estão

“mais de 32 mil postos de trabalho. Apenas de 1999
a 2001, foram reestruturados 420 empreendimentos
em áreas de 129 municípios brasileiros.”

O exemplo mais eloqüente desta possibilidade é a
experiência tida em Mondragón, na Espanha. Do
trabalho iniciado pelo jesuíta Dom José Maria
Arizmendiarrieta (1915-1976) – que, na década de
1940, ao mesmo tempo em que ensinava aos jovens
um ofício também ensinava gerência e ética –, hoje o
complexo cooperativo de Mondragón ultrapassou os
22 mil cooperados em mais de 100 cooperativas do
grupo, movimentando mais de 2,6 bilhões de dólares
anuais.

O segredo de D. José? A percepção dos atributos
locais; uma região basca que sob pressão do gover-
no espanhol desenvolveu “um povo esforçado e tra-
balhador, uma solidariedade baseada nos maus-tra-
tos do governo e uma forte estrutura social” (BARKER,
1997, p. 35). Somou a isso uma respeitável reputa-
ção do trabalho que realizava com os jovens para
enfrentar um desemprego de 20% e uma estratégia
de marketing capaz de mobilizar a sociedade local
que, mesmo com suas dificuldades, arrecadou cerca
de 360 mil dólares para que iniciassem um negócio.
Ou seja, o segredo não é segredo, é teoria. A teoria
da “causação circular cumulativa” de Myrdal (1965)
nos ajuda a entender o exemplo.

Assim, exatamente no período em que o
neoliberalismo6 grassava no mundo – na segunda
metade do século 20 – o complexo cooperativo de
Mondragón “cresceu e desenvolveu uma democra-
cia trabalhista única, na qual os funcionários eram
donos das empresas, a relação capital-trabalhador foi
invertida e o espírito empreendedor florescia num rit-
mo de sucesso sem igual” (BARKER, 1997, p. 37). E
o autor prossegue, referindo-se à estrutura financei-
ra e ao fundo acumulado:

Antes de mais nada todos os trabalhadores partici-
pam com recursos financeiros próprios na coope-
rativa da qual fazem parte. [...]. Em segundo lugar,
foi criado um banco cooperativo para atender à co-
operativa. Sua missão é muito clara: financiar no-
vos empregos de forma que todas as pessoas que
desejem trabalhar na região de Mondragón pos-
sam fazê-lo. Essa missão é mais importante do que
conseguir o melhor retorno sobre o investimento,
violando assim o paradigma predominante das ati-
vidades bancárias.

O próprio mercado começa a dar sinais práticos
de que os processos de exclusão social e econômica
diminuem suas possibilidades de crescimento, mes-
mo na lógica do lucro crescente. A flexibilização dos
critérios de crédito no comércio cresce para recupe-
rar contingentes que a inadimplência colocou para
fora; e os parâmetros para acesso a crédito, a partir
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do que já é feito no microcrédito, começam a
flexibilizar o paradigma de Basiléia7.

 As mudanças de critérios já refletem sobre esta-
tísticas interessantes. Existem no país, segundo a
empresa de pesquisa de mercado Condere (2007) de
São Paulo, 29 milhões de cartões de créditos. Em
2007, apenas 18% destes estão em mãos das classes
de renda A e B. Mais de 18 milhões de cartões de
crédito estão nas classes C e D, entre os que ga-
nham até três salários mínimos. Outra consultoria, a
Data Popular (2007) de São Paulo, estimou que 42%
dos que usam cartão de crédito são da classe C e
29% da classe D.

Ou seja, por dentro da lógica comercial e capita-
lista, vai ocorrendo a gestação de uma nova possibi-
lidade. Uma organização social e econômica que
começa a buscar na inclusão socioeconômica a solu-
ção de seus problemas. Estabelecendo estratégias
cada vez mais focadas na cooperação.

A clara tendência a modelos de desenvolvimentos
que dão relevância para cadeias, clusters, aglomera-
dos, arranjos e sistemas produtivos, vai aos poucos
dando evidência para o papel de estratégias coopera-
tivas na sustentação da sobrevivência de empreendi-
mentos, particularmente os da “economia popular”
(ARROYO; SCHUCH, 2006) e, da própria “vantagem
competitiva” (PORTER, 1999) de setores e regiões.

É curioso que, em rápidas inserções buscando as
raízes da cooperação, encontramos evidências de ser
esta, na origem, a nossa tendência natural e/ou pre-
ferencial, antes da opção pela competição.

A divisão do trabalho social e a desumanização
da economia

Nossa investigação procurou elementos teóricos
para compreender o que se passou, e em que momen-
to, para que a composição cooperação-competição
passasse a ser presidida pela competição, distorcendo
uma tendência que nos viabilizou como espécie.

Do que entendemos, percebemos que a composi-
ção cooperação-competição é inseparável. No entanto,
a ‘causação circular cumulativa’, dos fenômenos soci-
ais, políticos e econômicos, sob a presidência da coope-
ração é bem diferente da presidida pela competição.

Na origem, viabilizamo-nos pela nossa capacida-
de de cooperação. Ou seja, foi a cooperação que nos
conferiu competitividade diante de espécies
predadoras mais aptas. Porque, ao não excluir indiví-
duos, o rebanho humano tanto crescia em número,
quanto pela interação e solidariedade, o que fez a
qualidade das relações e laços propiciarem a execu-
ção de tarefas mais complexas, capazes de garantir
sobrevivência e segurança a todos.

No entanto, à medida que os rebanhos foram se
constituindo em sociedades, e as ameaças externas

à sobrevivência diminuíram, a competição se colo-
cou como possibilidade de desenvolvimento humano.
A latência desta possibilidade se somou à diferencia-
ção de grupos no interior das sociedades que se
complexificavam, em estratos e outras subdivisões.
Tudo isto se  combinou a um longo período histórico
obscuro, a Idade Média, quando a dimensão indivi-
dual ficou marcadamente subordinada aos ditames
de uma lógica coletiva muitas vezes perversa, ainda
que bastante diferenciada ente os estratos sociais.

Com a Renascença e o Iluminismo, a valoração
da dimensão individual ganhou força tanto como filo-
sofia e arte quanto como discurso político, crescendo
gradualmente até o marco histórico da Revolução
Francesa que cravou definitivamente o tema da li-
berdade como parâmetro para a recomposição da
política, da economia e de outras dimensões sociais.

Surgiram pelo menos duas possibilidades no avan-
ço da valoração da individualidade, solapada na Idade
Média. Uma, onde a liberdade individual se articulava
à fraternidade e à igualdade, como no ideário republi-
cano da Revolução Francesa. E outra que focava a
liberdade individual como direito à iniciativa econômi-
ca (a dos burgos8), pragmaticamente tomada como
único caminho para, pelo menos, equilibrar a curto prazo
as relações sociais e políticas com uma nobreza opres-
sora, mesmo quando decadente. Como se sabe, a se-
gunda possibilidade hegemonizou a história até aqui.

No entanto, não se pode perder de vista que nes-
te processo a diferenciação da sociedade, que cada
vez mais se complexificava, permanecia como ele-
mento estruturante na nova possibilidade que se efe-
tivava. Diferenciação esta que, combinada à
valoração da individualidade e à estratégia de recor-
rer à acumulação econômica para enfrentar a no-
breza opressora, foi virando individualismo, tal como
o assistimos hoje, reeditando rupturas a partir de gru-
pos e nichos sociais específicos que articulam outras
ordens por dentro do Estado, como o fenômeno do
crime organizado, das gangues, tribos.

A partir daqui recorreremos a Èmile Durkheim9

que em sua primeira grande obra, em1893, apresen-
ta algumas categorias que nos ajudam a entender o
desfecho histórico deste período e perscrutar as ten-
dências que vivemos.

Para Durkheim (2007), qualquer agrupamento
humano só se constitui em sociedade se for estabe-
lecido algum laço de solidariedade entre os indivídu-
os para que se originem o pacto de convivência e a
ordem social, que deverão ser respeitados por todos.

Na origem da sociedade, quando se encontravam
poucas diferenciações internas, a manutenção dos la-
ços sociais se dava por uma “solidariedade mecânica”
(DURKHEIM, 2007), estabelecida exatamente pela se-
melhança e alta identidade de cultura, crenças e valo-
res, entre seus membros. Com a complexificação da
sociedade – pela miscigenação, migração, acordos de
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guerra, entre outros – deu-se uma diferenciação inter-
na em estratos, funções econômicas e papéis sociais,
entre indivíduos e pequenos agrupamentos que não mais
tinham o mesmo grau de identidade, exigindo uma ou-
tra lógica de solidariedade para que se chegasse ao
pacto e à ordem social necessários para sua unidade.
Neste momento, a solidariedade busca assentar-se
exatamente nas diferenças, e não mais na semelhan-
ça como antes. Este é o conceito de “solidariedade
orgânica” (DURKHEIM, 2007).

 A solidariedade orgânica inclui um elemento que
ainda não tratamos – a divisão do trabalho. Foi exa-
tamente o processo de complexificação social que
propiciou a diferenciação dos indivíduos, por sua fun-
ção econômica, como uma possibilidade que se tor-
nou efetiva na prática social e um elemento-chave
na distribuição de riqueza e poder desde então.

Consideramos que a complexificação da socie-
dade com sua conseqüente diferenciação, no início
marcadamente étnica, fez com que na transição en-
tre a solidariedade mecânica, baseada na semelhan-
ça, e a solidariedade orgânica, baseada na diferença,
ocorresse uma superposição entre diferenciação ét-
nica e diferenciação econômica, social e política. Não
por acaso os derrotados nas guerras eram incorpo-
rados na sociedade do grupo vitorioso como escra-
vos, cumprindo um papel econômico e político muito
específico e marcadamente subalterno. Não por aca-
so, em período muito mais recente, no Brasil, os po-
bres de hoje possuem uma expressiva relação étnica
com os escravos do período colonial.

Assim, os benefícios da conquista da liberdade,
também foram apropriados diferenciadamente. Com
a conquista do livre empreender pelos burgueses e a
busca de tecnologias, como as que eclodiram a Re-
volução Industrial, a divisão social do trabalho
aprofundou-se atribuindo a cada segmento uma fun-
ção na engenharia do novo modo produtivo, conse-
guindo sobreviver a uma contradição intrínseca.

Ao mesmo tempo em que a linha de montagem
se decompunha em operações simples, fazendo com
que a interdependência entre os indivíduos se evi-
denciasse, inclusive criando condições para a possi-
bilidade de um aprofundamento da solidariedade, a
capacidade produtiva aumentava exponencialmente,
sem garantir a sobrevivência e a segurança, princi-
pais motivações originais da cooperação, já que a
acumulação de capital estava fortemente concentra-
da entre os burgueses, em uma escala muito maior
do que a própria reprodução destes necessitava.

Portanto, ao mesmo tempo em que se operava a
“solidariedade orgânica” (DURKHEIM, 2007) entre
diferentes, para a unidade da sociedade sob um mes-
mo Estado, no plano econômico, a partição desigual
se aprofundava aceleradamente com uma densidade
que acabou por fazer com que tudo o mais lhe
gravitasse em torno.

No plano ideológico-filosófico, Durkheim identifi-
ca o utilitarismo como elemento que conferiu densi-
dade ao processo econômico naquela situação histó-
rica específica.

O utilitarismo, doutrina estruturada por Jeremy
Bentham (1748-1832) e John Stuart Mill (1806-1873)
na primeira metade do século 19, forte tributário do
racionalismo, considerava que toda decisão humana
se apoiava em um cálculo de utilidade com relação à
sua conseqüência, ou resultado, na direção do bem-
estar entre os envolvidos. Bentham (1984) explica:

Por princípio de utilidade, entendemos o princípio
segundo o qual toda ação, qualquer que seja, deve
ser aprovada ou rejeitada em função se sua ten-
dência de aumentar ou reduzir o bem-estar das par-
tes afetadas pela ação [...]. Designamos por utilida-
de a tendência de alguma coisa em alcançar o bem-
estar, o bem, o belo, a felicidade, as vantagens etc.
O conceito de utilidade não deve ser reduzido ao
sentimento corrente de modo de vida com um fim
imediato [...].

A ressalva de Bentham serviu de profecia. Fun-
dindo-se ao processo de divisão social do trabalho e
ao individualismo, o utilitarismo se estabeleceu como
cultura instalando o imediatismo em torno de resulta-
dos, a depreciação da moral em função da ação e sua
conseqüência, o sacrifício, de um indivíduo ou segmento,
como recurso justo, se compreendido como necessá-
rio para o benefício de todos – o que acabou sendo o
sacrifício de um grupo para o benefício de outro.

Na economia, o utilitarismo consolidou a idéia de
que os indivíduos tomam decisões sempre racionais
buscando maximizar seus ganhos e lucros. E, traduziu
bem-estar e felicidade em conforto material. Fazendo
‘acumulação’ tomar o significado de prosperidade e,
fazendo ‘crescimento’, o de desenvolvimento.

Neste instante, ocorre uma passagem fundamen-
tal, a nosso juízo, para a compreensão de por onde
passou a acomodação da contradição instalada entre
a solidariedade necessária para a constituição da so-
ciedade e a acumulação privada de capital. O
somatório cumulativo entre a noção de liberdade in-
dividual liberal, a divisão social do trabalho, as pre-
tensões sociais e políticas burguesas, o individualis-
mo, as possibilidades tecnológicas da Revolução In-
dustrial e o utilitarismo compuseram o ambiente da
apartação entre trabalho e trabalhador.

Esta concepção separou, na cabeça das pessoas,
o trabalho – que passou a figurar entre outros fatores
de produção, na mesma altura do capital e da terra –
do trabalhador, ser humano com uma dada função
econômica e elemento fundante da sociabilidade ne-
cessária, inclusive para o fluxo econômico. Assim, a
idéia de ‘força de trabalho’ passou a simbolizar esta
abstração e ser concebida como mercadoria, exata-
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mente como qualquer outra, subordinada a toda e qual-
quer suposta lei econômica. Portanto, trabalho e tra-
balhador, já que inseparáveis, foram reduzidos a insumo
e elemento de custo que precisa ser otimizado para
gerar a maximização da rentabilidade.

Com a apartação entre trabalho e trabalhador, no
contexto cultural utilitarista, tornou-se plenamente jus-
tificável o recurso do desemprego – ou mais ampla-
mente, da exclusão social, e política, – como estraté-
gia de acumulação de capital de alguns. Como se isso
não implicasse na desestabilização da unidade famili-
ar, considerada como pilar da sociedade e da própria
economia. Como se isso não concorresse para a dimi-
nuição da força de trabalho ativa, que gera a riqueza
da nação. Como se isso não rebaixasse a qualidade de
vida geral, com a geração de miséria, violência e de-
gradação ambiental, aumentando os custos econômi-
cos de gestão dos equipamentos públicos. Como se
isso não afetasse o próprio pacto societário e a própria
razão de ser da sociedade, de garantir sobrevivência e
segurança aos seus associados.

No entanto, recorrer ao ‘corte de pessoal’, como
cortar qualquer insumo produtivo, é tido como uma
atitude racional. Absolutamente coerente com o su-
posto liberal, enunciado por Adam Smith (1723-1790),
em 1776, de que a maximização do interesse coletivo
se alcança exatamente quando cada indivíduo busca
maximizar os seus ganhos particulares. Tese
contraditada com consistência por John Nash10 a
partir da aplicação da Teoria dos jogos na econo-
mia – retomando a centralidade da cooperação no
processo socioeconômico. Neste ponto, a noção de
“solidariedade orgânica” de Durkheim precisa da
assessoria do conceito de “hegemonia” de Gramsci
(1999; 2002), para explicar que tal solidariedade ocor-
re, não por livre adesão, mas por uma combinação
de consenso e coerção.

Durkheim (2007, p. 158) aprofunda a crítica ao
utilitarismo e à economia clássica, dizendo que “A
economia clássica criou um mundo econômico que
não existe”, gerando a desregulação econômica e
superdimensionando instituições econômicas particu-
lares. E acrescenta que “A vida econômica não nas-
ceu da vida individual, ao contrário, foi a segunda
que nasceu da primeira.”

Sumariamente, diríamos que a racionalidade da
calculabilidade utilitária, particularmente aplicada à
economia, reduz o ser humano a uma peça produtiva
descartável, reeditando o darwinismo da lei do mais
forte, desumanizando profundamente a sociabilidade
em que vivemos.

Racionalidade e calculabilidade não consideram que
os seres humanos adoecem, vivem neuroses e psico-
ses, crêem, envelhecem, necessitam de relações
confiáveis e que são profundamente interdependentes,
tanto em sua sustentação física quanto emocional. Con-
sideram apenas os aspectos humanos que concorrem

para a acumulação de riqueza e poder, chegando a
precificar relações e pessoas.

Na verdade a ‘desumanização’ da economia é
uma possibilidade humana, uma construção abstrata
a partir de um processo de alienação do homem com
relação a suas próprias projeções na natureza e nos
outros indivíduos, passando a admitir sua própria
reificação (MARX, 1987a; b).

Cooperação e competitividade

Como vimos não há antagonismo entre competi-
ção e cooperação. Ao contrário, estas duas estratégi-
as quase sempre ocorrem de maneira complementar.
No entanto, identificamos que há uma mudança de
qualidade nos resultados de um processo hegemonizado
pela cooperação de outro, hegemonizado pela compe-
tição, mesmo encontrando combinações intermediári-
as entre as duas estratégias.

A competição é boa de dois pontos de vista: ela
permite [...] escolher o que mais nos satisfaz pelo
menor preço; e ela faz com que o melhor vença [...].
(Mas) o que acontece com os empresários e empre-
gados das empresas que quebram? [...] o capitalis-
mo produz desigualdade crescente, verdadeira po-
larização entre ganhadores e perdedores. Enquan-
to os primeiros acumulam capital, galgam posições
e avançam nas carreiras, os últimos acumulam dívi-
das pelas quais pagam juros cada vez maiores, são
demitidos [...] tornam-se inempregáveis [...]
(SINGER, 2002, p. 8).

Nos processos onde a combinação cooperação-
competição é presidida pela competição, a tendência
é de exclusão dos ‘derrotados’, enfraquecendo o
ambiente sistemicamente, ou seja, todos perdem. Nos
processos onde a combinação é presidida pela coo-
peração, a tendência é a alternância de liderança ou
consolidação de uma liderança sem exclusão que
provoque perda sistêmica, mantendo a diversidade e
a riqueza de possibilidades de interações que levem
à sinergias positivas ou “causação circular cumulati-
va” ascendente (MYRDAL, 1965).

No esporte, onde o que ganha visibilidade é a idéia
da competição, há cooperação antes da competição,
para construir um marco regulatório e institucional da
disputa através de acordo em torno de regras, que tor-
nem a vitória algo reconhecido por todos e que agre-
gue valor ao sistema, fazendo com que todos ganhem.

A economia quando, mesmo localmente, presidi-
da pela cooperação, como na experiência já relatada
de Mondragón, torna possível processos de recupe-
ração de regiões antes deprimidas economicamente.
Tal percepção tem dado grande atratividade a idéias
como clusters, arranjos, aglomerados e sistemas pro-
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dutivos. E esta é uma tendên-
cia que transborda a econo-
mia e remete a uma expec-
tativa de resgate da valora-
ção da integralidade humana
e seus valores positivos, nas
mais diversas atividades da
sociedade.

Entendemos que a coope-
ração econômica é uma cons-
trução cultural estratégica ba-
seada na interação social, em
que os objetivos são comuns,
as ações são compartilhadas
e os benefícios são distribuí-
dos com equilíbrio por todo o
sistema. A atual hegemonia da
competição como estratégia, mesmo quando funda-
da na idéia da dessemelhança entre os seres huma-
nos – que justificaria a riqueza de uns diante do
determinismo da pobreza de outros – significa cair
na ilusão de que a exclusão social ‘purifica’ ou ‘qua-
lifica’ a sociedade. Na verdade, os ‘excluídos’ não
são excluídos do sistema, eles ficam no sistema, pe-
sando como força de trabalho inativa e demandante
de serviços de educação, assistência, saúde e segu-
rança.  Oneram o Estado, além de contribuir, com
outros fatores, para a geração de ambiente propício
à violência social e organizada, depreciando a quali-
dade de vida de todos, sem exceção.

Contudo, quando a competição está subordinada
à cooperação, cumpre um papel imprescindível de
mobilização de forças novas e inovadoras, únicas
capazes de fazer o sistema ganhar, com saltos de
qualidade. A cooperação pura, sem qualquer media-
ção com estratégias competitivas subordinadas, leva
à estagnação e à perda de qualidade, nivelando o sis-
tema por baixo.

Como os valores mais altos de sobrevivência, es-
tão, segundo Darwin (SOLLER, 2003), na inteligência,
no senso moral e na cooperação social, o ideal seria
criar possibilidades de desenvolvê-los na sociedade.
E, assim, contribuir para intensificar o respeito mú-
tuo, a solidariedade e a amizade, sem abrir mão de
empreendimentos bem administrados e competitivos
no sentido de sua própria sustentabilidade.

Podemos compreender que, ao participarmos do
jogo econômico, concebendo-o como um compo-
nente da vida, o principal valor está na oportunida-
de de conhecer melhor nossas próprias habilidades
e potenciais e então cooperar para que os outros
realizem o mesmo. Para Barreto (2004), os jogos
cooperativos se desenvolvem a partir de cinco prin-
cípios fundamentais: inclusão, coletividade, igualda-
de de direitos e deveres, desenvolvimento humano
e a processualidade, ou estratégia.  A partir desta
reflexão pedagógica, inferimos algumas possibilida

des para o aumento da com-
petitividade, com estratégias
econômicas cooperativas,
principalmente em ‘aglome-
rados’, como expressão mais
intensa do que ocorre na so-
ciedade.

As raízes da coopera-
tividade já estão manifestas
em Adam Smith (1723-1790):

Esse grande aumento da
quantidade de trabalho que,
em conseqüência da divisão
do trabalho, o mesmo núme-
ro de pessoas é capaz de rea-
lizar, é devido a três circuns-

tâncias distintas: em primeiro lugar, devido à mai-
or destreza existente em cada trabalhador; em se-
gundo, à poupança daquele tempo que, em geral,
seria costume perder ao passar de um tipo de tra-
balho para outro; finalmente, à invenção de má-
quinas que facilitam e abreviam o trabalho que, de
outra forma, teria de ser feitas por muitas [...]o
casaco de lã, por exemplo, que o trabalhador usa
para agasalhar-se é o produto do trabalho conju-
gado de uma multidão de trabalhadores. O pastor,
o selecionador de lã, o cardador, o tintureiro, o
fiandeiro, o tecelão, o pisoeiro, o confeccionador
de roupas, além de muitos outros [...] (SMITH,
1988, p.19/22).

Fica aqui claro, que as raízes da divisão do traba-
lho, que abriram a possibilidade do capitalismo, ao
mesmo tempo multiplicaram as interdependências en-
tre os indivíduos, aprofundando a necessidade de coo-
perarem entre si. Nesta relação, viram-se obrigados a
estabelecer um círculo muito maior de trocas, e, por-
tanto, de relações humanas confiáveis, o que significa
solidariedade, para obterem o que precisam para seu
conforto material, espiritual, afetivo e social.

 “A taxa de lucro cai, não por explorar-se menos
o trabalho, e sim por empregar-se menos trabalho
em relação ao capital aplicado” (MARX, 1987b, p.
283). Ora, esta citação permanece válida se consi-
derarmos que o único fator de produção capaz de
gerar mais-valia é a força de trabalho. Se é possível
que surja um resultado diferente em uma empresa
específica – em função de uma possível composição
tecnológica que exploraria, sobretudo, a “mais-valia
relativa” (MARX, 1987a) – na magnitude agregada
da economia, esta formulação ganha, ao nosso ver,
validade lógica inconteste. Particularmente se per-
cebemos a interdependência e as interações entre
agentes e fatores de produção como a sinergia do
fenômeno econômico, tal como estamos tentando
fazer neste trabalho.

... a cooperação econômica é

uma construção cultural estra-

tégica baseada na interação

social, em que os objetivos são

comuns, as ações são compar-

tilhadas e os benefícios são

distribuídos com equilíbrio por

todo o sistema.
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Identificamos que, ao descrever o processo da
“causação circular cumulativa”, Myrdal trabalha evi-
dentemente com as relações entre agentes e fatores.
Portanto, subjaz na elaboração deste autor a coopera-
ção como condição intrínseca necessária para que
ocorra a causação circular positiva ou ascendente.

Quando todo o sistema começa a mover-se, depois
desse choque (intervenção externa, governamental,
p. ex.), as mudanças que se operam nas forças atuam
na mesma direção, o que não é a mesma coisa. Isto
ocorre porque as variáveis se entrelaçam de tal sor-
te, em processo de causação circular, que a mudança
em qualquer delas provoca alteração nas outras, estas
fortificam as primeiras, seguindo-se efeitos terciários
sobre aquela primeira variável afetada, e assim su-
cessivamente (MYRDAL, 1969, p. 40).

Ora, se o ‘choque’ dado no sistema, não induzir
entre os agentes a perspectiva de objetivos comuns,
em que todos ganham – ou vier acompanhado de
outros mecanismos que façam tal indução – ocorre-
ria um atrito também cumulativo, até que conseguis-
se frear, e parar, a roda da causação circular. Ou
ainda, a cooperação como percepção do ‘jogo de
ganha-ganha’ por parte dos agentes – os que fazem
a roda continuar a mover-se, ou não – funciona como
um lubrificante necessário para diminuir o atrito en-
tre as engrenagens. Mas um lubrificante muito espe-
cial, que não só diminui o atrito como até pode acele-
rar o giro da causação, mesmo após cessada a inter-
venção exógena no dado sistema econômico.

Hirschman (1976, p. 14) ao apresentar sua teoria
dos “efeitos em cadeia”, promete, e cumpre, um con-
ceito “mais inclusivo para ser usado na consideração
de algumas seqüências de desenvolvimento
selecionadas”, referindo-se, sobretudo, a situações
de subdesenvolvimento que estudou como poucos:

[...] uma atividade com muitos elos diretos com o
resto da economia, por seus efeitos em cadeia re-
trospectivos e prospectivos, ou mais simplesmen-
te porque se localiza na região central de um país e
é realizada por produtores que possuem íntimos
laços com uma vasta rede de comerciantes e habi-
tantes da localidade: com tantas relações de amiza-
de a sua atividade não será submetida a severas
taxações.

Na tentativa de demonstrar a diferença da inci-
dência da capacidade estatal de tributar entre
‘enclaves’, mais desprotegidos pela baixa interação
com a sociedade local, e ‘cadeias’, como na citação,
Hirschman revela o peso que atribui às “laços ínti-
mos” e “relações de amizade” com “redes” e “habi-
tantes da localidade”. Como no texto o autor está se
referindo a sua tese dos “efeitos em cadeia de natu-

reza fiscal”, estes elementos surgem com forte
conotação política. Isto só reforça as evidências de
que, para Hirschman, a cooperação entre os agentes
econômicos é um elemento relevante para o grau de
eficácia e reprodução dos efeitos em cadeia, embora
ele alerte que isto também pode ensejar uma coope-
ração perniciosa ao conjunto do sistema, quando a
cooperação se limita a uma dada corporação ou se-
tor, em detrimento da competitividade do sistema.

Enfatizamos que a cooperação – tomados os cui-
dados indicados por Hirschman – é um fator que alte-
ra qualitativamente as estratégias de desenvolvimento
econômico, como já vimos, em regiões e cadeias pro-
dutivas. No entanto, é na noção de aglomerados eco-
nômicos de hoje, que esta perspectiva se torna mais
visível enquanto teoria e experimento empírico.

Com base em levantamentos numa ampla variedade
de setores, constatamos que a tecnologia da infor-
mação está alterando as regras da competição de
três maneiras. Primeiro, seus avanços estão mudan-
do a estrutura setorial. Segundo, a tecnologia da
informação é uma alavanca cada vez mais importan-
te à disposição das empresas para criar vantagem
competitiva [...] à medida que os concorrentes imi-
tam as inovações estratégicas dos líderes. Por fim, a
tecnologia da informação está disseminando negó-
cios completamente novos (PORTER, 1999, p. 94).

Esta citação sob o sugestivo título Mudando a
natureza da competição atualiza com grande obje-
tividade a percepção das alterações que estão ocor-
rendo, neste momento, no fenômeno econômico.

Muitas mudanças no sistema de conhecimento da
sociedade influem diretamente nas operações co-
merciais. Esse sistema de conhecimento é uma par-
te ainda mais difusa do ambiente de toda firma do
que o sistema bancário, o sistema político, ou o
sistema energético [...] Sem falar no fato de que
nenhuma firma poderia abrir as portas se não hou-
vesse linguagem, cultura, dados, informações e
conhecimento técnico. De fato, o conhecimento (às
vezes só informação e dados) pode ser usado como
substituto de outros recursos.O conhecimento –
em princípio, inexaurível – é o substituto funda-
mental (TOFFLER, 1995, p.109).

O conhecimento é um bem que, ao contrário dos
demais, cresce quanto mais é dividido. É exatamente
aí que ocorre a transformação da natureza da com-
petição. A partir de uma ‘economia do conhecimen-
to’ se estabelece a lógica de quanto mais se partilha
mais se acumula. Com um ganho adicional de quali-
dade nas relações humanas agora includentes, social
e economicamente. “A habilidade de compartilhar
atividades é uma base poderosa para a estratégia
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corporativa, pois o compartilhamento geralmente
acentua a vantagem competitiva, através da redução
do custo e do reforço da diferenciação” (PORTER,
1999, p.154).

Já quando se refere à competitividade de aglo-
merados, Porter (1999, p. 210-211) deixa claro seu
entendimento sobre a relação cooperação-
competitividade.

[...] as políticas macroeconômicas são condições
necessárias, mas não suficientes, para fomentar a
competitividade [...]. Os aglomerados [...] constitu-
em o foro que possibilita novas e imprescindíveis
modalidades de diálogo entre empresas, órgãos go-
vernamentais e instituições

 Ou seja, para Porter (1999, p. 211), a economia
deve ser tratada como no esporte, onde a competi-
ção se dá subordinada à consolidação da coopera-
ção em torno dos termos regimentais e regulatórios
que servirão de arcabouço político, ético e institucional
para que a competição, seja qual for seu resultado,
contribua para a melhoria do ambiente
sistemicamente. “Assim, os aglomerados seriam de-
finidos como um sistema de empresas e instituições
inter-relacionadas, cujo valor como um todo é maior
do que a soma das partes.”

Sintetizamos, sob nossa versão, os principais valores
agregados pelas estratégias de cooperação econômica,
entre elas os aglomerados, no quadro 1 a seguir.

No quadro 1 procuramos evidenciar como um
valor, tido muitas vezes como apenas ético ou mo-
ral, projeta-se estrategicamente também como va-
lor econômico, às vezes especificamente financei-
ro, a conferir maior competitividade ao conjunto do
sistema e às corporações e instituições que lhes
fazem parte.

No entanto, julgamos de grande importância a
compreensão da afirmação de Porter de que “o
valor do conjunto é maior do que a da soma das
partes”. É preciso perceber o sinergismo entre as
estratégias cooperativas e entre os valores que
agregam.

Contudo, a maximização dos resultados possíveis
com a adoção do valor ‘confiança’, só se alcança
quando na outra ponta encontramos um parceiro co-
mercial que adota o valor da ‘credibilidade’, por seu
turno. Ora, se por um lado procura-se apostar na
seriedade e capacidade produtiva do parceiro e por
outro, temos alguém comprometido com a qualidade
de sua oferta e com os termos do contrato, o resulta-
do tende a ser muito positivo, tanto economicamente
quanto pelo que representa de qualidade de vida.

Se a adoção destes valores acumula a adoção
de novos valores cooperativos, a tendência é ampli-
ar ainda mais os resultados materiais e imaterias,
econômicos, sociais, políticos e culturais. O que ja-
mais seria possível alcançar isoladamente por ape-
nas uma das partes, ou sob um sistema presidido
pela competição pura.

Quadro 1 – Valores agregados proporcionados pela cooperação

Fonte: Arroyo (2007)

Valor

Confiança

Credibilidade

Partilha

Relacionamento

Identidade

Solidariedade

Benefícios

Transações mais seguras, satis-
fação com o atendimento

Respeito e reconhecimento

Conhecimento acumulado se
multiplica socialmente

Pluralidade e complementarie-
dade

Objetivos comuns

Maior aquecimento econômico
e qualidade de vida

Estratégia Operacional

Eliminação de etapas de contro-
le excessivo

Garantia de qualidade e demais
termos do contrato

Compra conjunta de insumos,
MKT articulado, formação e
treinamento em parceria, deman-
das políticas

Negociação, articulação em re-
des

Interação institucional perma-
nente

Inclusão permanente de agen-
tes e instituições, compras lo-
cais prioritárias

Resultados

Redução de custo de transa-
ção e maior agilidade

Estabilidade comercial e sus-
tentabilidade de longo prazo

Maior poder de barganha e
pressão, menor custo de MKT
e treinamento, acesso a políti-
cas públicas

Fidelização

Enraizamento cultural

Ampliação da base de susten-
tação, maior produção e con-
sumo
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Como obter, livre fluxo de informações sem con-
fiança e uma forte convicção da contribuição da co-
operação para a competitividade?

Articulando as idéias de conhecimento, fluxo de
informações e de inteligência como expressão do
composto cultura e território, vemo-nos diante de uma
questão incontornável: a educação.

Sendo o trabalho que define a existência humana [...]
a educação não é algo de fora para dentro, que acon-
tece apenas em cursos de capacitação [...]. Não é
sinônimo de ensino, mas se dá em diferentes espa-
ços e tempos da formação humana. Fundamental-
mente, é parte integrante da cultura do trabalho que
vai se constituindo no cotidiano da produção asso-
ciada e nas relações que [...] estabelecem com o mun-
do lá fora. Por isto, dizemos que a prática é a fonte de
conhecimento e que o trabalho é instância e é, ao
mesmo tempo, princípio educativo (TIRIBA, 2006).

A experiência do Complexo Cooperativo de
Mondragón, tal como descrito por Barker (1997),
possui forte presença do componente educacional em
toda sua história e em toda sua estratégia
organizacional, criando escolas e universidades vin-
culadas à sua estratégia mercadológica.

Este componente surge com destaque nas consi-
derações de Porter (1999, p. 245) sobre as condi-
ções dos aglomerados em condições de países em
desenvolvimento, principalmente se tomarmos a edu-
cação como na citação anterior de Tiriba:

O desenvolvimento de aglomerados que funcio-
nem bem é um dos passos essenciais na evolução
para uma economia avançada. Nas economias em
desenvolvimento, a formação dos conglomerados
é inibida pelo baixo nível de educação e de qualifi-
cação do pessoal local, pelas deficiências
tecnológicas, pela falta de acesso ao capital e pelo
subdesenvolvimento das instituições. Às vezes,
as políticas governamentais também atuam contra
a formação dos aglomerados. As restrições relati-
vas à localização industrial e aos subsídios provo-
cam uma dispersão artificial das empresas. Os cur-
rículos das universidades e das escolas técnicas,
estabelecidos por órgãos centrais, não se adaptam
às necessidades dos aglomerados [...].

Esta precisa descrição do sinergismo negativo, que
em parte vivemos no Brasil, é o construto de nossa
história, cultura e de tudo o que nos conforma como.

 Considerações finais

Os impactos sociais, ambientais, culturais e eco-
nômicos, que o estilo de vida das sociedades moder-

nas gerou, chegaram a tal ponto que sua reversão
exige uma grande e eficiente soma de esforços. Po-
rém, articular eficientemente ações coletivas em so-
ciedades e indivíduos que estão tão melhor treinados,
e condicionados, a atuar individualmente e mais ‘con-
tra’ do que ‘junto com’ o outro, é o maior desafio das
organizações econômicas. Neste momento em que a
cooperação é tão necessária, como aprender a tra-
balhar harmonicamente com aquele de quem nos
habituamos a desconfiar?

No entanto, contrariando esta tendência, encon-
tramos alento, principalmente em comunidades
empobrecidas, onde um grande número de pesso-
as espontaneamente desenvolvem ações voluntá-
rias – absolutamente anti-econômicas e, portanto,
‘irracionais’, segundo os clássicos – em benefício
do próximo.

O medo, a desconfiança e a desmotivação impe-
dem-nos de experimentar ultrapassar coletivamente
os limites das impossibilidades individuais. Para trans-
formar essa situação é preciso uma nova
racionalidade: a racionalidade da solidariedade.

Muito em geral poderá dizer-se que a emergência
do terceiro setor significa que, finalmente, o tercei-
ro pilar da regulação social na modernidade oci-
dental, o princípio da comunidade, consegue des-
tronar a hegemonia que os outros dois pilares, o
princípio do Estado e o princípio do mercado, par-
tilharam até agora com diferentes pesos relativos
em diferentes períodos [...] o princípio da comuni-
dade afirma a obrigação política horizontal e soli-
dária de cidadão a cidadão. Segundo ele
(Rousseau), é esta a obrigação política originária, a
que estabelece a inalienabilidade da soberania do
povo de que deriva a obrigação política com o Es-
tado ( SANTOS, 2006, p. 352).

Ainda segundo Santos (2006, p. 351), alguns au-
tores como Defourny, Favreau e Laville denominam
este campo de “nova economia social”, ou outros
como “economia social e solidária”.
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Notas

1 Segundo a consultoria Kanitz e Associados apenas 7% dos
jovens brasileiros fazem algum tipo de trabalho voluntário.
Em contrapartida, a mesma fonte apresenta que 54% gostariam
de ser voluntários, o que pode ser comprovado pelo Dossiê
Universo Jovem – MTV (uma pesquisa que a MTV realiza
regularmente e divulga nos meios de comunicação) que
apresentou 36% como já tendo participado de alguma
campanha filantrópica e 41% já tendo feito doações a
entidades carentes. O conceito de trabalho voluntário, no
Brasil, está definido pela Lei nº 9.608, de 18. 2.1998.

2 O primeiro setor é o governo, que é responsável pelas
questões sociais. O segundo setor é o privado, responsável
pelas questões individuais. O terceiro setor é constituído
por organizações sem fins lucrativos e não governamentais,
que tem como objetivo gerar serviços de caráter público. No
Brasil, são mais de 250 mil organizações, que movimentam
R$ 12 bilhões/ano, oriundos da prestação de serviços, do
comércio de produtos e da arrecadação de doações. O valor
corresponde a 1,2% do PIB brasileiro e demonstra enorme
potencial de crescimento, pois o setor já movimenta 6% do
PIB em países da Europa e nos EUA, segundo o portal Setor
3 do SENAC.

3 Diz respeito a um conjunto plural de iniciativas pedagógicas
não-formais que visam a formação cidadã, sociopolítica, e
têm como público principal jovens e adultos. Cumpre papel
central na formação de lideranças sociais desde o período do
combate à ditadura militar (1964) até hoje, na perspectiva do
aprofundamento da democracia.

4 Diz respeito a uma das principais estratégias de
aprofundamento da democracia atualmente. Para além da
participação na elaboração das políticas públicas, introduz a
necessidade do acompanhamento da execução das mesmas,
como elemento central da nossa nova cultura política nacional.
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5  Regime produtivo em que os trabalhadores são donos de
seus próprios meios e responsáveis pela administração da
própria organização econômica.

6 Doutrina político-econômica baseada principalmente na
defesa da minimização do Estado e na livre regulação da
sociedade pelo mercado. Ganhou hegemonia global no
período Reagan -Thatcher , quando induziu a onda de
privatizações e flexibilização da legislação trabalhista nas
décadas 1980/1990.

7 O Acordo de Basiléia foi firmado pelo G-10 em 1988 em
documento intitulado International Convergence of  Capital
Measurement and Capital Standards, quando os países
desenvolvidos impuseram ao resto do mundo os seus
parâmetros de cálculo de risco para operações financeiras
incluindo o crédito.

8 Localidades medievais, embriões urbanos às vezes
fortificados, onde diversos agentes econômicos não-nobres,
principalmente vilões (senhores intermediários sem títulos)
se encontravam para poder exercer o comércio livremente –
longe do controle da coroa e da igreja, que então condenava
o lucro. De onde se originou o termo ‘burguês’.

9  Émile Durkheim (1858-1917) é considerado um dos pais da
sociologia moderna. Durkheim foi o fundador da escola
francesa de sociologia, posterior a Mafuso, que combinava
a pesquisa empírica com a teoria sociológica. É reconhecido
amplamente como um dos melhores teóricos do conceito da
coesão social.

10 Prêmio Nobel de Economia em 1951 pelo trabalho Jogos
Não-Cooperativos onde expunha a possibilidade de
ocorrência de mais de uma solução de equilíbrio em uma
dada situação competitiva, e que estas soluções dependiam
de cooperações entre os envolvidos.

João Cláudio Tupinambá Arroyo
Professor na Faculdade do Pará (FAP)
Mestre em Economia pela Universidade da Amazô-
nia
Membro do Conselho Curador da Fundação Perseu
Abramo e do Fórum Brasileiro de Economia Solidá-
ria

Faculdade do Pará (FAP)
Rua Municipalidade, 839
Bairro Reduto
Belém – Pará
CEP: 66053-000

Cooperação econômica versus competitividade social

Rev. Katál. Florianópolis  v. 11  n. 1 p. 73-83 jan./jun. 2008




